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RESUMO Introdução:O artigo testa a teoria do voto econômico e o efeito das denúncias de corrupção em processos de impeachment
de Presidentes da República. A literatura sobre impedimentos na América Latina indica quatro condições para que ocorra queda
presidencial: 1) diretrizes econômicas focadas em políticas de ajuste; 2) envolvimento do mandatário em escândalos de corrupção; 3)
falta de apoio político no legislativo nacional; e 4) clima de opinião contra o presidente com a ocorrência de protestos de rua.
Buscamos identificar as razões da perda de popularidade de Dilma Rousseff que serviu de pano de fundo para o seu impeachment no
Congresso Nacional brasileiro em 2016. Nossa hipótese foi que: a) a avaliação negativa da economia; b) a percepção da economia
como um dos três principais problemas do país; e c) a percepção da corrupção como um dos três principais problemas do país
influenciaram a reprovação à presidente Dilma Rousseff. Materiais e Métodos: Os dados advêm de surveys realizados pelo Instituto
Ibope em março, agosto e novembro de 2015. Foram elaborados seis modelos logit ordenados para testar a hipótese. Resultados: Foi
possível constatar que as três variáveis tiveram impacto na avaliação da presidente Dilma, confirmando a ideia de escudo popular de
Aníbal Pérez-Liñán, segundo a qual a insatisfação com o desempenho do mandatário na economia o vulnerabiliza junto à opinião
pública quando há denúncias de corrupção. Discussão: A perda do escudo popular serve então para encorajar a adesão ao processo
de impeachment pelos parlamentares levando assim adiante o processo.
PALAVRAS-CHAVE: impeachment presidencial; voto econômico; corrupção; opinião pública; Partido dos Trabalhadores (PT).
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I. Introdução1
Nos últimos 25 anos, de 1992 a 2017, doze presidentes da América do Sulforam ou se viram forçados a deixar o cargo antes do fim de seumandato. Perez-Liñan (2007) trata o fenômeno do impeachment como
um mecanismo de recall em sistemas presidencialistas, sendo recorrente em
situação de conjugação dos seguintes fatores: crise econômica, falta de apoio
legislativo (falta de escudo legislativo), escândalo midiático, envolvendo de-
núncias de corrupção e mobilização popular. Em linha semelhante, Hochstetler
(2007), após examinar a queda de dez presidentes latino-americanos, iden-
tificou quatro motivos para a indução: as diretrizes econômicas neoliberais do
presidente; envolvimento pessoal do mandatário em escândalos, o status mino-
ritário no legislativo nacional e protestos de rua contra o presidente.
No que tange aos protestos, parte-se do princípio que a manifestação popu-
lar tem impacto na atitude do Congresso Nacional na votação do impeachment,
no sentido que interfere no cálculo que os deputados fazem ao decidir pela ação
ou inação contra os presidentes, que num passado muito recente conseguiram
apoio popular suficiente para vencer a eleição. De acordo com o estudo de
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Hochstetler (2007), os protestos de rua convenciam os legisladores a se incli-
narem contra o presidente, mesmo entre antigos e atuais partidários do manda-
tário. A força motriz nesse caso é o temor de castigo dos eleitores.
Mais recentemente, Perez-Liñan avançou um pouco mais ao tratar do clima
de opinião apresentando a concepção de “escudo popular do presidente”,
definido como “o setor ou grupo da população que está disposto a respaldar o
presidente mesmo em situações que existam escândalos de corrupção ou então
que membros do Congresso queiram iniciar um juízo político contra o governo.
Este escudo popular é muito mais forte em períodos em que há crescimento
econômico e a população está satisfeita com o governo. Por outro lado, o escudo
popular se debilita muito em períodos de recessão econômica e inflação”
(Perez-Liñan 2016, p. 108-109).
Por ocasião próxima do processo do impeachment da Presidente Dilma
Rousseff (Partido dos Trabalhadores - PT), no Brasil, em 2016, Pereira (2015)
chegou a mencionar que os quatro elementos para o impedimento de um
presidente já eram uma realidade no país e listou: crise econômica com políticas
de ajuste que geram perdas no curto prazo; escândalo de corrupção com
desgaste de sua popularidade; perda de maioria do governo no legislativo e
manifestações populares em massa.
Esse estudo trata das razões da perda de popularidade da Presidente Dilma
que serviu de pano de fundo para que o impeachment fosse aprovado no
Congresso Nacional brasileiro, o que Pérez-Liñan chamaria da perda de escudo
popular. Interessa-nos identificar como as seguintes variáveis interferiram na
perda da adesão à presidente: a) avaliação da economia, b) percepção da
economia como principal problema do país, c) e percepção da corrupção como
principal problema. Nesse sentido, trata-se de uma oportunidade rara de testar a
teoria do voto econômico e o impacto das denúncias de corrupção em uma
realidade de impeachment, uma vez que tais abordagens teóricas são muito
utilizadas para análise de eleições, de disputas e obtenções de mandatos, e não
para a situação contrária.
A presente pesquisa foca na popularidade da Presidente Dilma no decorrer
de todo 2015, período que vai de sua reeleição até a aceitação da denúncia que
levou ao seu impeachment. Neste período, a aprovação da Presidente Dilma
caiu abruptamente. Pesquisas de opinião realizadas pelo Instituto Datafolha – a
primeira datada de 03 a 05 de fevereiro de 2015 e a segunda com campo em 25 a
26 de novembro do mesmo ano - mostram queda na avaliação positiva de 23%
para 10%, redução também na avaliação regular de 33% para 22% e acréscimo
na avaliação negativa de 44% para 67%.
O ano de 2015 foi marcado no campo da política pelo avanço da maior
investigação sobre corrupção já vista no país, a operação Lava Jato que,
posteriormente, veio a envolver políticos dos principais partidos brasileiros,
mas que, no estágio em que se encontrava então, apontava basicamente para
políticos do PT e da base aliada do Governo. No campo da macroeconomia,
forte retração de crescimento econômico (o maior do país em 25 anos), cres-
centes taxas de desemprego e de inflação.
Ou seja, o contexto brasileiro em um curtíssimo período de tempo nos
apresentava: 1) acentuada queda de aprovação do governo federal (aumento de
23 pontos percentuais de avaliações negativas); 2) foco na operação Lava Jato; e
3) um quadro econômico com taxas mais negativas. Para estudiosos do voto
econômico interessados em mensurar também o impacto da corrupção, tem-se
uma oportunidade única.
Posto isso, são três os propósitos com esse estudo. O primeiro é testar a
hipótese clássica do voto econômico, aferindo o impacto da avaliação da
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economia na adesão à Presidente Dilma em seu segundo mandato, no período
pré-admissibilidade do impeachment. Faz-se necessário ressaltar que a avalia-
ção positiva da economia não foi uma variável explicativa para a reeleição da
Presidente Dilma em 2014 (Amaral & Ribeiro 2015), contrariando a tendência
verificada desde a eleição de 1994 no país. A hipótese é que a avaliação
retrospectiva sociotrópica da economia teve reflexo na avaliação da Presidente
da República no processo de impeachment, ao contrário do que fora diagnos-
ticado em sua reeleição.
O segundo propósito é verificar o impacto de identificar a economia como
principal problema do país e o terceiro é aferir o efeito da percepção da
corrupção como principal problema do país na avaliação da então Presidente
Dilma. Nesse caso, cumpre ressaltar que, no que tange à economia, a presidente
parece ter adotado o que a literatura chama de modelo oportunista (Borsani
2001), controlando os dados da macro-economia no período pré-eleitoral e, no
ano posterior às eleições, sendo registrado um menor crescimento do produto
interno bruto, aumento da inflação e na taxa de variação do desemprego. Assim,
podemos esperar que ter a economia como principal problema do país tenha
refletido na avaliação do segundo mandato da presidente, ainda que não tenha
pautado a sua reeleição. A respeito do efeito do eleitor identificar a corrupção
como principal problema do país na adesão à Presidente Dilma vale mencionar
que a operação Lava Jato foi a maior, a mais noticiada e a que mais investigou
políticos no Brasil até o momento.
Os dados que utilizamos no presente estudo foram levantados pelo Instituto
Ibope, são públicos, disponibilizados pela Secretaria de Comunicação do Go-
verno Federal. Os surveys foram realizados em março, agosto e novembro de
2015.
Além dessa introdução, o artigo está organizado em uma contextualização
(II), acompanhado de um uma sucinta revisão teórica (III), além de descrição do
desenho de pesquisa (IV), de resultados (V) e sua discussão nas considerações
finais (VI). Os resultados mostram que, no caso do primeiro ano de mandato de
Dilma, tanto a percepção da corrupção como o principal problema quanto a
avaliação da economia, assim como a percepção da economia como principal
problema, contribuíram para a perda da taxa de aprovação da Presidente.
II – Contextualização: popularidade da presidente Dilma da eleição ao impeachment
Dilma Rousseff foi reeleita Presidente do Brasil em 26 de outubro de 2014
depois de vencer o segundo turno da disputa de seu adversário, o então Senador
da República Aécio Neves (Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB),
por 51,64% contra 48,36%.
O segundo mandato da Presidente eleita durou de 1 de janeiro de 2015 a 12
de maio de 2016, quando o Senado Federal aprovou a instauração do processo
de impeachment por 55 votos a 22, e Dilma Rousseff foi afastada por 180 dias
para julgamento pelos senadores. A Câmara dos Deputados já havia autorizado
a abertura do processo em 17 de abril, com 367 votos favoráveis, 137 contrá-
rios, sete abstenções e dois ausentes dentre os 513 deputados.
A denúncia que iniciou o processo de impeachment de Dilma Rousseff foi
elaborada pelos juristas Janaina Paschoal, Hélio Bicudo e Miguel Reale Jr. e
aceita pelo então Presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha (Partido
do Movimento Democrático Brasileiro – PMDB), em dois de dezembro de
20152.
De acordo com a denúncia, a Presidente havia desrespeitado a lei orçamen-
tária ao autorizar despesas extras, sendo tal gasto incompatível com a meta fis-
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cal, que é a economia anual do governo para pagamento de dívida pública. A
abertura de crédito suplementar teria se dado por meio de decretos sem prévia
autorização do Congresso Nacional. Ainda de acordo com a denúncia, a Presi-
dente teria usado empréstimo de banco público, o Banco do Brasil, com juros
reduzidos, para sanar temporariamente o déficit nas contas públicas, o que
recebeu o nome de “pedaladas fiscais”. A acusação apontou que a Presidente
teria contraído operação de crédito ilegal, na medida em que a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal proíbe o governo de usar dinheiro emprestado de banco
público, controlado pelo próprio Executivo.
Já a defesa elaborada pela Advocacia Geral da União (AGU) sustentou que
não houve crime de responsabilidade e que as mesmas práticas sempre foram
utilizadas em governos anteriores sem qualquer questionamento. Sobre as
“pedaladas fiscais”, o governo indicava que não se tratava de empréstimos, mas
de contrato de serviço de pagamento dos benefícios sociais. Alegavam que, em
situação em que o dinheiro repassado pelo Tesouro Nacional não é suficiente
para o pagamento dos benefícios, o banco pode completar a diferença e receber
juros do governo na quitação da dívida. A defesa não conseguiu convencer os
parlamentares e a Presidente afastada perdeu o mandato por 61 votos favoráveis
e 20 votos contrários no Senado Federal em 31 de agosto de 2016.
Nessa parte do artigo, buscamos identificar os quatro elementos contextuais
que propiciaram o impedimento da Presidente Dilma mencionados na intro-
dução. O primeiro elemento refere-se à situação de crise econômica com
políticas de ajuste, gerando perdas no curto prazo. Afinado com que propõe a
teoria do comportamento oportunista, a economia do país entrou em recessão
no período pós-eleitoral, de forma progressiva, chegando ao ponto de a taxa de
variação trimestral do produto interno bruto (PIB) atingir -5,9 nos últimos três
meses do primeiro ano do mandato. Além do PIB, que registrou a pior medida
em 25 anos, a taxa de inflação indicada pelo IPCA atingiu 10,67%. O desem-
prego apresentou salto na variação de sua taxa, quando pulou de 6,8% em 2014
para 8,5% em 2015. Os dados são oficiais e divulgados pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE).
O segundo e o terceiro elementos contextuais são escândalo de corrupção
com desgaste de sua popularidade e manifestações populares em massa. Acredi-
tamos que o cenário de queda de popularidade de Dilma tenha tido início ainda
em seu primeiro mandato, no qual chegou a obter 62% de avaliação ótimo/bom,
de acordo com pesquisa realizada pelo Instituto Ibope, em março de 2013. No
início de 2013, a Presidente enfrentou denúncias de corrupção de ministros
seus. Na medida em que as denúncias surgiam, havia uma tendência a trocá-los,
o que ficou conhecido como a “faxina” da presidente Dilma, que lhe emprestou
bons índices de popularidade. Em junho do mesmo ano, começou uma onda de
insatisfação popular contra o valor da passagem de transporte público nos
grandes centros urbanos. Tal movimento passou a envolver outros temas e a se
espalhar por todo o país. Como consequência, o que se viu foi um profundo
descontentamento com os serviços públicos e com a política, fomentando
manifestações anticorrupção. A popularidade da Presidente foi fortemente
abalada por esses eventos, a ponto de a desaprovação do desempenho da
Presidente superar a aprovação (49% versus 45%) em julho daquele ano
(Gráfico 1).
Concomitantemente outra questão impactava a popularidade de Dilma: já
estava em andamento a Operação Lava Jato, que investigava corrupção e
lavagens de dinheiro que teriam ocorrido envolvendo a maior estatal do país, a
Petrobrás. Nomes do PT e de integrantes do governo Dilma foram acusados de
estarem envolvidos com esquema de propinas. A operação recebeu grande
cobertura midiática e as passeatas nas ruas se avolumaram.
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Por fim, o quarto elemento contextual diz respeito à perda de maioria do
governo no legislativo. Entre o início do mandato e abertura do processo de im-
peachment, a Presidente vinha com dificuldades de manejar as relações entre
Executivo e Legislativo. Sob acusações da Operação Lava Jato e gozando de
forte poder na Câmara dos Deputados, o presidente da casa Eduardo Cunha
mostrou-se um entrave, impedindo que Dilma aprovasse medidas para a sua
governabilidade e para ajustes então necessários para a economia. Eduardo
Cunha tinha o seu mandato em risco de ser cassado pelo Conselho de Ética da
Câmara3.
Hábil articulador político, atraia os parlamentares do chamado “baixo clero”
– deputados novatos e com pouca projeção. Importante jornal, o Valor Econô-
mico, em introdução à entrevista de Dilma4, relata que houve um momento em
que “os parlamentares não batiam mais às portas do Planalto para pedir cargos.
Iam diretamente ao gabinete de Cunha”, condição que deu a ele relevante poder
de barganha. Ao perceber que o partido da Presidente votaria contra ele no
Conselho de Ética da Câmara, Eduardo Cunha resolveu aceitar o pedido de im-
peachment de Dilma Rousseff. Com esse pano de fundo, não foi difícil que o
impeachment fosse aprovado na Câmara dos Deputados e Dilma Rousseff
perdeu o cargo de Presidente da República.
III. Revisão Teórica
III.1. Avaliação de Governo da Presidente Dilma
Estudos sobre o voto econômico tendem a tomar como variável dependente
a adesão ao mandatário, que pode ser expressa pela sua taxa de avaliação
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Gráfico 1 - Avaliação do Governo Dilma (mar/13-jun/16)
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4 Entrevista realizada após o
impedimento da Presidente (A
segunda torre de Dilma),
edição de 17 de março de
2017.
positiva na opinião pública ou pelo número de votos que seu partido recebe em
eleição.
O voto econômico funciona em passos. Eleitores julgam a condição da
economia. Eles atribuem ao incumbente a responsabilidade pela gestão da
economia e, então, premiam ou punem com o voto. (Lewis-Beck & Stegmaier
2008) Na verdade, desde que a hipótese do voto econômico retrospectivo foi
introduzida por Kiewiet (1983), na década de 80, ele tem sido utilizado majori-
tariamente para disputas eleitorais.
Aqui o utilizaremos para analisar a perda da adesão da Presidente Dilma
logo depois do processo eleitoral – em seu primeiro ano de governo após ser
reeleita. Existem poucos estudos sobre a perda de apoio a governos e perdas de
mandatos, algo que seria urgente fazê-los, mediante o elevado número de doze
impeachments na América Latina nos últimos 25 anos. Dentre os poucos
estudos, destaca-se o de Weyland (1993) sobre a perda de adesão do presidente
Fujimori, no Peru. Ainda que os impeachments não sejam fruto de uma decisão
popular direta, a fragilidade dos governantes na opinião pública facilita a
aprovação do impedimento pelos legisladores, como ressalta Pérez-Liñan
(2016), com seu conceito de escudo popular.
O conceito de escudo popular do presidente, desenvolvido por Pérez-Liñan,
permite adaptar a noção de voto econômico para a análise de impeachment.
Segundo o autor, o escudo popular é formado pelo grupo disposto a respaldar o
presidente mesmo em situação de escândalos de corrupção. De acordo com o
grau de satisfação da economia, tal escudo pode ser fortalecido ou enfra-
quecido. Caso a satisfação da economia decline, o governo se fragiliza junto à
opinião pública, que fica mais sensível às denúncias de corrupção.
Hochstetler (2007) traz um estudo que se aproxima da análise do impeach-
ment a partir da teoria do voto econômico, sem, contudo, se circunscrever
propriamente nela. Ao analisar o cenário da década de 90, a autora aponta que
políticas neoliberais, escândalo de corrupção pessoal e falta de apoio da maioria
no Congresso são fatores de risco para os presidentes sul-americanos. Um
presidente com políticas econômicas neoliberais, minoria no congresso e sem
envolvimento em escândalos apresentava 38,6% de probabilidade de ser con-
testado, tal taxa subia para 63% no caso de o presidente estar vinculado a
escândalo, o que atesta o impacto desse fator.
A mobilização popular foi tida como outro fator capaz de contribuir para o
impeachment (Hochstetler 2007). No caso brasileiro, a autora ainda ressalta que
a votação do deputado federal e do senador no processo de impeachment é nom-
inal e pública, neste sentido, manifestações da opinião pública podem encorajar
a ação ou a inação. Uma vez que o voto não é secreto, busca-se a consonância
entre o comportamento parlamentar e o recado das ruas. É precisamente nesse
ponto que a autora mais se aproxima do voto econômico ao associar a má
avaliação do mandatário na opinião pública como um motor para a decisão
parlamentar. Weyland (1993) ao analisar o impeachment do presidente Fernan-
do Collor de Melo, em 1992, enfatizou os mesmos fatores. Também, Pereira
(2015), em sua fala, acentuou os mesmos aspectos trocando apenas a noção de
adesão à política neoliberal por aderência a políticas de ajustes, contextua-
lizando à realidade do impedimento da Presidente Dilma. A nós, interessa
identificar como a avaliação pelos eleitores da economia e a percepção também
por eles da corrupção e da economia como principal problema influenciam a
adesão ao presidente no momento de pré-impeachment.
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III.2. Avaliação retrospectiva sociotrópica da economia
Quando se fala em voto econômico é preciso definir qual o tempo estará em
xeque na hora de fazer a avaliação da economia: o passado ou o futuro,
configurando uma avaliação retrospectiva ou prospectiva, respectivamente. A
segunda decisão é que tipo de condição econômica será considerada: a individ-
ual ou a do país, respectivamente, do tipo egoísta ou sociotrópica. (Lewis-Beck
& Stegmaier 2007)
De modo geral, a avaliação retrospectiva da economia vem se mostrando
mais eficiente na explicação do voto no mandatário. Acredita-se que o eleitor
responde a metas da economia tradicionalmente medidas pelo total de empre-
gos, preços estáveis e crescimento econômico. (Lewis-Beck & Stegmaier
2007).
Estudos brasileiros sobre eleição presidencial sempre confirmaram o peso
do voto retrospectivo nos pleitos. Todavia, sobre 2014, ano em que a Presidente
Dilma foi eleita, tal máxima não se confirmou (Amaral & Ribeiro 2015). A fim
de aprofundar no entendimento por que o voto econômico retrospectivo não
influenciou o voto na mandatária, buscou-se analisar em que aspectos tal
avaliação se estruturava. Identificou-se que o conhecimento da economia não
impactava na sua avaliação, mas que a ideologia era um forte componente
(Veiga & Ross 2016). Ambos os trabalhos se basearam no banco de dados da
pesquisa Estudos Eleitorais Brasileiros, ESEB.
Para estudar a queda da popularidade de um presidente em seu mandato na
lógica do voto econômico parece ser útil trazer à discussão os três pressupostos
básicos do modelo de ciclos eleitorais associados ao modelo oportunista: a) o
principal objetivo dos partidos no governo é manter-se no poder, por isso
intervêm na situação econômica a fim de maximizar os votos na próxima
eleição; b) os resultados eleitorais dependem de forma significativa dos resul-
tados econômicos; c) os governos podem, mediante suas decisões e instrumen-
tos de política pública, gerar antes das eleições um maior crescimento produtivo
e uma diminuição do desemprego para níveis não sustentáveis a médio prazo, à
custa de um aumento da inflação no período pós-eleitoral. (Borsani 2001)
A lógica do ciclo econômico-eleitoral funcionaria em etapas. Primeiro, no
momento pré-eleitoral, os governos, empenhados em manter-se no poder,
implementariam políticas de crescimento e de diminuição do desemprego para
níveis insustentáveis pela sua capacidade da economia. No momento seguinte,
pós-eleitoral, surgiria o desequilíbrio dos índices da macroeconomia e o desgas-
te da opinião pública. Quadros que se aproximam da realidade de parte dos
mandatos da Presidente Dilma.
Nesse trabalho, buscamos identificar se há impacto da avaliação da econo-
mia na adesão ao governo da Presidente. Ou se, a exemplo do que foi identi-
ficado na disputa de 2014, a avaliação da economia não teve impacto na decisão
política.
A oposição enfatizou o desempenho ruim da macroeconomia – na ressaca
do processo eleitoral – e a responsabilização da presidente em tal resultado.
Interessa-nos verificar até que ponto esse discurso foi percebido pelos eleitores.
A nossa hipótese é que a avaliação da economia impacta na adesão ao
governo Dilma: quanto maior a avaliação positiva da economia maior a adesão
a Presidente.
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III.3. Percepção da corrupção
Vários estudos começam a verificar o impacto da informação da corrupção
no comportamento dos eleitores (Kinder 1983; Costas-Pérez, Solé-Ollé &
Sorribas-Navarro 2012; Relly 2012; Telles, Fraiha & Lopes 2014; Rosón
2016). De modo geral, verifica-se que há efeito no sentido esperado, ou seja, o
político anunciado como envolvido em corrupção tende a ter sua imagem
fragilizada, contudo, às vezes, aquém do imaginado.
De acordo com a literatura, uma das dificuldades de se premiar ou punir a
partir do critério de corrupção é a falta de informação a respeito do tema (Kinder
1983; Rosón 2016). Na medida em que o assunto corrupção ocupou o noticiário
em 2015 de forma acentuada, é difícil dizer que o eleitor médio não tivesse
informação disponível sobre o assunto. Com o aumento da escolaridade do
brasileiro e com a ampliação do acesso à internet, o ambiente informacional
ficou mais esclarecido. Outro aspecto que a literatura aponta é que a prática da
corrupção pode ser mais fácil de ser premiada ou punida de acordo com a
percepção de sua abrangência. Se ela aparece como pontual, envolvendo deter-
minado grupo de políticos e não outros, ela tende a ter mais efeito sobre o
comportamento do eleitor. Já em um ambiente em que a corrupção é vista como
regra, pode se esperar mais tolerância com tal prática (Cordero & Blais 2017).
Até 2015, entretanto, as denúncias da Lava Jato estavam mais concentradas no
PT e nos partidos da base aliada do governo.
Costas-Pérez et al. (2012) apresenta estudo sobre o efeito da informação dos
escândalos de corrupção em resultados eleitorais locais na Espanha de 1996-
2009. A pesquisa considera a cobertura da mídia e as intervenções judiciais nos
casos de escândalos. Desta forma, busca-se identificar a reação do eleitor ao
montante de informação publicada (número de notícias sobre cada caso) assim
como à gravidade do caso (expressa pelos julgamentos judiciais). Verificou-se
que o mandatário pode perder até 14 pontos percentuais de intenção de voto a
depender do tamanho da cobertura e da gravidade dada ao caso pela justiça. Em
média, verificou-se que os prefeitos perdiam aproximadamente 4 pontos per-
centuais de votos. (Costas-Pérez et al., 2012).
Relly (2012), a partir de estudo transnacional, concluiu que quatro indica-
dores influenciam a percepção de corrupção em 150 países. Verificou que a
percepção da corrupção é maior em países com direitos de mídia reduzidos,
baixo uso de telefones celulares e de internet, pouco tempo de regime político e
baixa cultura política. Já a presença de legislação que garante o acesso à
informação não influencia a percepção da corrupção.
Focando em estudos brasileiros, Rennó (2007) trabalha com o conceito de
avaliação retrospectiva multidimensional que concebe o voto referenciado não
apenas em avaliações do desempenho do candidato à reeleição na economia,
mas envolvendo a atuação do governante em outras áreas, como a corrupção
Rennó (2007). Em 2006, o PT foi acusado de esquema de corrupção de
parlamentares, que ficou conhecido como o Mensalão. Nessa ocasião, o Presi-
dente Lula (PT) disputava a reeleição. Ao analisar o impacto dos escândalos de
corrupção sobre o voto do brasileiro na eleição presidencial daquele ano, Rennó
demonstrou que as percepções sobre a corrupção têm um peso maior na escolha
entre candidatos do mesmo campo ideológico do que entre candidatos de cam-
pos ideológicos distintos. Nessas situações, fatores como percepções da econo-
mia, avaliação do governo do mandatário e componente partidário foram mais
importantes e serviram de escudos para proteger o presidente das acusações de
corrupção no cenário da reeleição.
Ainda sobre esse pleito de 2006, Rennó e Hoepers (2010) chamaram a
atenção para o que nomearam de voto punitivo, típico de eleições majoritárias
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com dois turnos, que implicaria em o eleitor atribuir uma penalidade, com o não
voto ao candidato no primeiro turno, mas compensá-lo com o voto no segundo
turno. Argumentam que a taxa de eleitores com tal atitude foi pequena em 2006,
próximo de 4%, todavia, ela foi capaz de evitar a reeleição do então Presidente
Lula no primeiro turno. Nesse estudo, os autores ainda trouxeram como aspec-
tos da economia e preferência partidária se relacionam com o efeito da corrup-
ção.
Na mesma linha, estudo de Telles et al. (2014) sobre o impacto das notícias
de escândalos de corrupção na disputa pela prefeitura de Belo Horizonte em
2012 concluiu que a pauta de corrupção foi menos relevante na decisão do voto
do que aspectos da economia e satisfação com administrações passadas (Telles
et al., 2014).
De acordo com Avritzer & Filgueiras (2012), três fatores explicavam a
percepção de aumento da corrupção como um dos principais problemas para a
democracia já em 2009. Eram eles: a) atenção da mídia para os esquemas de
corrupção, que passam a ser tratados de uma perspectiva de escândalo; b) a
visibilidade das instituições de accountability como Polícia Federal e Ministério
Público; e c) a ambivalência da cultura política em relação à corrupção, com
identificação de relativa tolerância a certo nível de corrupção se ela trouxer boas
consequências para os mais pobres.
No decorrer do período em estudo, verificou-se que a operação Lava Jato
contava com dois dos três fatores enumerados por Avritzer e Filgueiras (2012).
Primeiro, ela contava com alta visibilidade na mídia. Baptista (2017) mostra
que o tema ganhou 43% das capas das três principais revistas semanais em
20155. Segundo, a operação Lava Jato projetou, sobremaneira, as instituições
Polícia Federal, Ministério Público e Judiciário.
Diante disto, no presente artigo, vamos assumir que a percepção da corrup-
ção como um dos três principais problemas do país tem efeito na avaliação da
Presidente Dilma: aqueles que mencionam a corrupção como um dos principais
problemas têm menos chances de avaliá-la positivamente. Todavia devemos
considerar que o impacto da percepção da corrupção como problema na avalia-
ção da Presidente, na interação com tempo (mês do questionário), deve parecer
somente depois do início do impacto da avaliação da economia na adesão ao
governo. Pois, de acordo com Perez-Liñan (2016), o escudo popular, a tendên-
cia de alguns segmentos de proteger o mandatário inclusive de denúncias de
corrupção e de impeachment, se debilita muito em períodos de recessão econô-
mica e inflação.
Também identificaremos o impacto da percepção da economia como um
dos três principais problemas do país para fins de comparações sobre o peso das
duas agendas. Agora, a nossa hipótese é que aqueles que mencionam a econo-
mia como um dos três principais problemas do país têm menos chances de
avaliar positivamente a Presidente Dilma.
IV. Desenho de Pesquisa
IV.1. Os dados
Os dados utilizados no presente estudo são secundários, foram coletados
pelo Instituto Ibope, são públicos, sendo disponibilizados pela Secretaria de
Comunicação da Presidência República - SECOM. Foram usadas: 1) Pesquisa
Domiciliar Conjuntura e Avaliação Nacional, (realizada em novembro de
2015); 2) Pesquisa Domiciliar Quadrimestral (realizada em agosto de 2015); 3)
Pesquisa Domiciliar Quadrimestral (realizada em março de 2015). Após empi-
lhar essas três pesquisas, o banco de dados final ficou com 19.054 entrevistados.
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5 As revistas semanais
brasileiras analisadas por
Baptista (2017) foram: Veja,
Isto é, Carta Capital.
Os planos amostrais das pesquisas foram elaborados em três estágios. Na
primeira etapa, adotou-se o PPT (probabilidade proporcional ao tamanho) com
base na população de 16 anos ou mais de cada município. No segundo estágio, a
partir dos setores censitários, manteve-se o método PPT. No terceiro momento,
foi selecionado um número fixo de eleitores em cada conglomerado, segundo as
cotas de sexo, idade, escolaridade, ramo de atividade e quantidade de banheiros
no domicílio. As entrevistas foram feitas face a face.
IV.2.As variáveis e o modelo
A variável dependente é avaliação de governo, que foi mensurada a partir da
pergunta “Como o(a) sr(a) avalia o desempenho atual do Governo Federal?
O(a) sr(a) diria que ele está sendo:” As respostas aparecem em cinco categorias
(péssimo, ruim, regular, bom, ótimo).
Já como variáveis independentes chaves, foram testadas duas formas de
avaliação da economia: 1) Avaliação sociotrópica da economia em cinco
categorias (péssima, ruim, regular, boa, ótima); 2) Percepção da economia
como um dos três principais problemas do país. Ainda foi examinada a variável
sobre a percepção da corrupção como um dos três principais problemas do país.
A avaliação sociotrópica da economia foi mensurada a partir da pergunta:
Pensando na situação econômica atual do Brasil, o(a) sr(a) diria que ela está:
péssima, ruim, regular, boa, ótima? Já a percepção da economia como um dos
três principais problemas do país foi medida a partir do somatório de três
perguntas. Nos questionários, existia a seguinte questão: “Falando agora sobre
os problemas do país, na sua opinião, em qual dessas áreas a população do
Brasil enfrenta os maiores problemas atualmente? (1º lugar), (2º lugar), (3º
lugar). Foram somadas as respostas referentes à economia (custo de vida/pre-
ços/controle da inflação/geração de empregos) e construída a seguinte escala: 1,
Se os aspectos da economia ocupassem a primeira, segunda ou terceira posição
e 0, se a economia não ocupou qualquer das três posições, e missing para Não
Sabe/Não respondeu.
A percepção da corrupção como um dos três principais problemas foi
medida a partir da combinação das seguintes perguntas: “Falando agora sobre
os problemas do país, na sua opinião, em qual dessas áreas a população do
Brasil enfrenta os maiores problemas atualmente? (1º lugar),(2º lugar),(3º
lugar). A partir desse registro, foi construída uma variável de percepção da
corrupção como problema que assumia dois valores: 1, se a corrupção ocupasse
a primeira, segunda ou terceira posição e 0, se a corrupção não ocupou qualquer
das três posições missing, Para Não Sabe/Não respondeu.
As outras variáveis independentes são:
• Escolaridade: variável categórica. Assume quatro valores (Sem
Escolaridade, Baixa Escolaridade, Media Escolaridade, Alta Es-
colaridade).
• Idade: variável quantitativa: varia de 16 anos (idade mínima) até
94 anos (idade máxima).
• Sexo: Variável categórica (Feminino e Masculino).
• Região: Variável categórica que assume cinco valores (Norte,
Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste, Sul).
• Condição do município: Variável categórica (Capital, Periferia,
Interior).
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Dado que a variável dependente é ordinal, tomamos como inadequado
utilizar uma regressão linear para essa modelagem. Uma vez que a forma
funcional gera valores preditos irreais e o erros-padrão são heterocedásticos, os
modelos ordinais são mais adequados e já são amplamente usados na Ciência
Política. Por essa razão, foi utilizadado o modelo logit ordinal.
A base teórica que orientou a estimação é que a avaliação sociotrópica da
economia influencia direta e positivamente a avaliação do governo. Por sua vez,
a percepção da economia e da corrupção como um dos três principais problemas
do país influenciam direta e negativamente a avaliação do governo. Nesta
análise, queremos medir a relação das variáveis de interesse com a avaliação de
governo mantendo todas as outras variáveis nos mesmos níveis. Ainda de
acordo com literatura já apresentada, o efeito da percepção da corrupção como
um dos principais problemas deve suceder no tempo o efeito da economia na
avaliação de governo. Ou seja, primeiro há uma queda da avaliação de governo
em decorrência da economia, fragilizando a mandatária e, na sequência, tem-se
o efeito da percepção da corrupção sobre a adesão à mesma. Assim, queremos
medir também o impacto das variáveis avaliação sociotrópica da economia, da
percepção da economia como problema e a percepção da corrupção como
problema simultaneamente com a variável tempo (mês da pesquisa). Interes-
sa-nos averiguar se a saliência dos temas varia no decorrer do tempo. Para isso,
será necessário utilizar o recurso da interação.
Sobre a interação, cabe ressaltar, que embora sempre exista a tentação de
excluir os efeitos principais quando eles não são significativos, Brambor et. al.
(2006) recomendam sempre inserir todos os termos constitutivos ao colocar
uma interação em um modelo. Os termos constitutivos são cada um dos
elementos que constituem um termo de interação em um modelo (Brambor et.
al., 2006). Por exemplo, para inserir o termo de interação Mês*Situação da
Economia, devemos inserir também os termos constitutivos, isto é, o Mês e a
Situação da Economia individualmente. A ausência dos termos constitutivos
pode gerar erros de inferência. Nesse sentido, foram inseridos todos os coefi-
cientes base da interação mesmo quando não foram significativos. Em outras
palavras, devemos manter as variáveis individuais com os efeitos principais ao
colocar um termo de interação (Quadro 1).
Foram desenvolvidos seis modelos logit ordenados, descritos a seguir:
• Modelo 1- Somente os efeitos principais considerando duas
variáveis: percepção da economia como problema e a percepção
da corrupção como problema.
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Quadro 1 - Sinal Esperado para cada variável
Variável Sinal esperado
Corrupção como problema Negativo
Economia como problema Negativo
Avaliação da economia Positivo
Escolaridade Variável de controle
Idade Variável de controle
Condição do município Variável de controle
Sexo Variável de controle
Região Norte/Nordeste Variável de controle
Região Sul/Sudeste/Centro Oeste Variável de controle
Fonte: Elaborado pelos autores.
• Modelo 2- Somente os efeitos principais considerando uma men-
suração alternativa da economia. Nesse modelo, a variável avalia-
ção da economia foi utilizada no lugar da variável percepção da
economia como problema.
• Modelo 3 – Semelhante ao modelo 1, porém com a inclusão da
interação do mês da pesquisa com a percepção da corrupção
como problema.
• Modelo 4 – Semelhante ao modelo 1, porém com a inclusão da
interação do mês da pesquisa com a percepção da economia como
problema.
• Modelo 5 – Semelhante ao modelo 2, porém com a inclusão da
interação do mês da pesquisa com a percepção da corrupção
como problema.
• Modelo 6 – Semelhante ao modelo 2, porém com a inclusão da
interação do mês da pesquisa com a avaliação da economia.
V. Análise de resultados
Nosso primeiro esforço nessa análise é apresentar os resultados da estima-
ção dos modelos (Tabela 1). Vale ressaltar que os coeficientes estimados podem
ser muito diferentes dos efeitos marginais, assim a intenção, por ora, é apenas
mostrar o grau de significância de cada estimativa, bem como os sinais das
variáveis.
A influência das variáveis independentes na avaliação do governo federal
pode ser estimada pelo efeito marginal, o qual é o efeito que a mudança de uma
unidade das variáveis independentes causa na probabilidade estimada para as
categorias de avaliação (Péssimo, Ruim, Regular, Bom, Ótimo), o que será
apresentado posteriormente.
Em relação aos sinais dos coeficientes pode-se associar o sinal com a
probabilidade estimada, ou seja, coeficientes positivos indicam crescimento na
probabilidade da última categoria e decréscimo na probabilidade da primeira
categoria.
Desse modo, todos os sinais da variável “percepção da corrupção como um
dos três principais problemas” dos seis modelos foram negativos, indicando que
quanto maior a percepção da corrupção como problema menor tende a ser a
avaliação do governo federal. A variável “percepção da economia como um dos
três principais problemas” tem um comportamento semelhante. Isto é, os sinais
da variável dos modelos são negativos e significativos. Esse resultado sugere
que quanto maior a percepção da economia como problema menor tende a ser a
avaliação positiva do governo. A variável “avaliação da economia” também
teve o comportamento de acordo com o esperado pelas hipóteses.
Após a análise dos bancos empilhados apresentamos a estimativa separada
por meses, com dados transversais por mês (março, agosto e novembro),
resultados expostos na Tabela 2. Os resultados apontam que apenas a avaliação
da situação da economia é significativa no mês de março. Já em agosto, a
percepção da economia como problema e a percepção da corrupção como
problema também passam a apresentar significância estatística. Em novembro,
a percepção da economia como problema perde a significância estatística e a
percepção da corrupção como problema e a avaliação da situação da economia
se mantêm6.
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Tabela 1 - Modelos para os meses de março, agosto e novembro simultaneamente




















-0.07 0,03 ** -0,07 0,03 ** -0,31 0,12 **














Baixa Escolaridade -0,32 0,05 *** -0,24 0,06 *** -0,32 0,05 *** -0,32 0,05 *** -0,24 0,06 *** -0,24 0,06 ***
Média Escolaridade -0,31 0,06 *** -0,17 0,06 *** -0,31 0,06 *** -0,31 0,06 *** -0,17 0,06 *** -0,17 0,06 ***
Alta Escolaridade -0,36 0,06 *** -0,15 0,07 ** -0,36 0,06 *** -0,36 0,06 *** -0,15 0,07 ** -0,15 0,07 **
Condição do municipio
Periferia 0,22 0,05 *** 0,19 0,05 *** 0,22 0,05 *** 0,22 0,05 *** 0,19 0,05 *** 0,19 0,05 ***
Interior 0,34 0,03 *** 0,26 0,03 *** 0,34 0,03 *** 0,34 0,03 *** 0,26 0,03 *** 0,26 0,03 ***
Idade 0 0 0 0 0 0 ** 0 0 0 0 0 0
Sexo (Masculino) 0,07 0,03 ** 0,02 0,03 0,02 0,03 ** 0,02 0,03 ** 0,02 0,03 0,02 0,03
Mês -0,03 0,01 -0,01 0,01 -0,03 0,01 *** -0,03 0,01 *** -0,01 0,01 0,02 0,01
Região Geográfica
Nordeste 0,5 0,04 *** 0,41 0,04 *** 0,5 0,04 *** 0,5 0,04 *** 0,41 0,04 *** 0,41 0,04 ***
Sul 0,08 0,04 * 0,05 0,04 0,08 0,04 * 0,08 0,04 * 0,05 0,04 0,05 0,04
Norte 0,46 0,04 *** 0,3 0,05 *** 0,46 0,04 *** 0,46 0,04 *** 0,3 0,05 *** 0,3 0,05 ***
Centro Oeste 0,18 0,05 *** 0,13 0,05 *** 0,18 0,05 *** 0,18 0,05 *** 0,13 0,05 *** 0,13 0,05 **
Péssimo Ruim -0,46 0,1 *** 1,31 0,11 *** -0,46 0,11 *** -0,52 0,14 *** 1,32 0,11 *** 1,56 0,16 ***
Ruim Regular 0,35 0,1 *** 2,26 0,11 *** 0,36 0,11 *** 0,29 0,14 *** 2,27 0,12 *** 2,5 0,16 ***
Regular Bom 2,04 0,1 *** 4,2 0,11 *** 2,04 0,11 *** 1,98 0,14 *** 4,2 0,12 *** 4,44 0,16 ***
Bom Ótimo 3,97 0,12 *** 6,25 0,12 *** 3,97 0,12 *** 3,91 0,15 *** 6,26 0,13 *** 6,5 0,17 ***
AIC 49.174,11 45.253,47 49.176,11 49.172,25 45.255,42 45.250,82
BIC 49.315,20 45.394,40 49.325,03 49.321,17 45.404,18 45.399,59
Fonte: Dados SECOM, processamento dos autores.
*** < 0,01; ** < 0,05; * < 0,1

























Tabela 2 - Modelos transversais para cada mês individualmente





















-0,157 0,096 -0,348 0,094 *** -0,028 0,033 -0,028 0,033
Situação da
Economia




-0,416 0,183 ** -0,286 0,193 -0,268 0,171 -0,034 0,178 -0,316 0,061 *** -0,034 0,178
Média
Escolaridade
-0,388 0,198 ** -0,291 0,207 -0,295 0,183 -0,046 0,19 -0,306 0,065 *** -0,046 0,19
Alta
Escolaridade
-0,292 0,21 -0,178 0,224 -0,347 0,203 * -0,023 0,21 -0,369 0,072 *** -0,023 0,21
Condição do municipio
Periferia 0,159 0,143 0,253 0,147 * 0,265 0,139 ** 0,19 0,144 0,219 0,059 *** 0,19 0,144
Interior 0,311 0,1 *** 0,237 0,103 ** 0,199 0,1 ** 0,165 0,103 0,361 0,036 *** 0,165 0,103
Idade 0,003 0,003 0,003 0,003 0,003 0,003 0,004 0,003 0 0,001 0,004 0,003
Sexo
(Masculino)
0,124 0,083 0 0,086 0,128 0,083 0,007 0,086 0,052 0,03 * 0,007 0,086
Região Geográfica
Nordeste 0,492 0,109 *** 0,324 0,113 *** 0,521 0,107 *** 0,454 0,111 *** 0,497 0,042 *** 0,454 0,111 ***
Sul 0,398 0,121 *** 0,187 0,127 0,042 0,125 0,059 0,129 0,034 0,05 0,059 0,129
Norte 0,697 0,161 *** 0,373 0,167 ** 0,542 0,164 *** 0,556 0,172 *** 0,437 0,049 *** 0,556 0,172 ***
Centro Oeste 0,236 0,165 0,127 0,169 0,041 0,165 -0,123 0,173 0,19 0,054 *** -0,123 0,173
Péssimo Ruim -0,082 0,289 1,553 0,306 ** -0,19 0,272 1,787 0,289 *** -0,029 0,1 1,787 0,289 ***
Ruim Regular 0,765 0,29 *** 2,548 0,31 ** 0,633 0,272 ** 2,798 0,293 *** 0,784 0,1 *** 2,798 0,293 ***
Regular Bom 2,307 0,294 *** 4,34 0,319 ** 2,439 0,279 *** 5,046 0,312 *** 2,47 0,103 *** 5,046 0,312 ***
Bom Ótimo 4,346 0,33 *** 6,505 0,357 ** 4,598 0,33 *** 7,46 0,369 *** 4,358 0,117 *** 7,46 0,369 ***
N 2002 2002 2002 2002 15050 15050
AIC 5.327,158 4.836,692 5.223,018 4.647,770 38.631,500 4.647,770
BIC 5.422,142 4.931,424 5.317,967 4.742,599 38.760,740 4.742,599
Fonte: Dados SECOM, processamento dos autores.
*** < 0,01; ** < 0,05; * < 0,1
Função de ligação Logit.
V.1. Os Efeitos marginais das variáveis-chave
A Tabela 3 fornece as probabilidades estimadas associadas a cada valor
possível do nível de “percepção da corrupção como um dos três principais
problemas” e o Gráfico 2 traz ainda a estimativa do erro padrão.
Para os entrevistados que consideram a corrupção como problema, a proba-
bilidade de um indivíduo escolhido ao acaso avaliar o governo federal como
péssimo ou ruim é de 63,8%. Esse valor cai para 9,57% para esse mesmo
indivíduo avaliar o governo federal como bom ou ótimo. Cabe ressaltar que os
valores são próximos entre aqueles que não consideram a corrupção como prin-
cipal problema, respectivamente 60,8% e 10,73%. De toda forma, a variável
“percepção da corrupção como um dos três principais problemas” é signifi-
cativa (p-valor < 0,01). Como a interação entre essa variável e mês (tempo) não
foi significativa não faremos um comparativo entre o início e o fim do período.
Situação contrária, encontramos com a interação entre as variáveis “percep-
ção da economia como um dos três principais problemas” e mês (tempo), que
foi significativa. Desse modo, cabe a comparação entre março e novembro de
2015. A Tabela 4 e o Gráfico 3 fornecem as probabilidades estimadas asso-
ciadas a cada valor possível do nível de percepção da economia como problema
nesses dois períodos distintos.
Em março de 2015, para os entrevistados que consideravam a economia
como principal problema, a probabilidade de um indivíduo escolhido ao acaso
avaliar o governo federal como péssimo ou ruim era de 61,5%. Esta probabi-
lidade era reduzida para 56,3% para aqueles que não consideravam a economia
como principal problema.
Em novembro de 2015, para as pessoas que consideravam a economia como
problema, a probabilidade de avaliar o governo federal como péssimo ou ruim
era de 63%. Já para aquelas que não percebem a economia como problema esse
valor é de 61,5%. Ou seja, o impacto de considerar a economia como problema
na avaliação de governo tem seu efeito reduzido no decorrer do período.
Assim como no modelo 4, a interação entre variável “avaliação da econo-
mia” e mês (tempo) foi significativa, por isso, faremos o comparativo entre o
início e o fim do período (Tabela 5 e Gráfico 4).
Em março de 2015, para os entrevistados que avaliavam a situação da
economia como péssima, a probabilidade de um indivíduo escolhido ao acaso
avaliar o governo federal como péssimo ou ruim era de 79,1%. Esta probabili-
dade é reduzida para 8,1% para aqueles que avaliavam a economia como ótima.
Em novembro de 2015, para as pessoas que consideraram a economia como
péssima, a probabilidade de avaliar o governo federal como péssimo ou ruim
era de 78,4%. Já para aquelas que avaliaram a economia como ótima esse valor
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Tabela 3 - Probabilidades estimadas a partir do modelo logit ordinal (modelo 1)
Avaliação Probabilidade da corrupção como problema






Fonte: Dados SECOM, processamento dos autores.
resultados, foi desenvolvido
também um modelo logit
multinomial. Os resultados
foram semelhantes. De forma
semelhante ao modelo ordinal,
os entrevistados que
consideram a corrupção como
problema tem uma estimativa
da probabilidade de avaliar o
governo federal como péssimo
ou ruim de 65%, enquanto
esse valor cai para 8% para as
categorias “bom” e “ótimo”.
Isso sugere que as estimativas
geradas são independentes do
modelo ajustado, isto é, são
robustas à escolha do modelo.
era de 10,2%. Assim como aconteceu no modelo 4, verifica-se a redução do
impacto da avaliação da economia na variável dependente no decorrer do
período.
VI. Considerações Finais
No decorrer desse estudo, buscamos analisar os efeitos dos temas da corrup-
ção e da economia na adesão ao Governo da Presidente Dilma no momento
pré-impeachment. Foi possível verificar que tanto considerar a corrupção como
um dos três principais problemas quanto considerar a economia como um dos
três principais problemas tiveram impacto na avaliação do governo. A mesma
tendência verificou-se sobre o efeito da avaliação da economia na adesão ao
governo ao longo de 2015.
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Fonte: Dados SECOM, processamento dos autores.
Gráfico 2 - Probabilidades estimadas a partir do modelo logit ordinal (modelo 1), com a estimativa do erro padrão
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Tabela 4 - Relação entre as variáveis Desempenho do governo federal e Percepção da Economia como problema em dois
períodos (Março/2015 e Novembro/2015) – modelo 4















Fonte: Dados SECOM, processamento dos autores.
Fonte: Dados SECOM, processamento dos autores.
Gráfico 3 - Relação entre as variáveis Desempenho do governo federal e Percepção da Economia como problema em dois
períodos (Março/2015 e Novembro/2015) – modelo 4
No entanto, quando analisamos os dados mês a mês, verificamos que apenas
o efeito da avaliação da economia foi significativo no mês de março. As
percepções da economia e da corrupção enquanto principais problemas ganha-
ram significância estatística apenas em agosto, já em novembro, a percepção da
economia como principal problema deixava de ter impacto na avaliação do
governo.
Assim como a análise dos dados mês a mês, os achados com as bases
empilhadas, apontam que a percepção da economia como principal problema
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Fonte: Dados SECOM, processamento dos autores.
Gráfico 4 - A relação entre as variáveis desempenho do governo federal e avaliação da economia como problema em dois
períodos (Março/2015 e Novembro/2015) – modelo 6
teve o seu impacto reduzido na avaliação de governo no decorrer do tempo
enquanto a percepção da corrupção manteve a sua importância.
Constata-se assim que a avaliação da economia que não explicou o voto na
reeleição da Presidente elucidou a perda de adesão a ela em seu segundo
mandato. Tal resultado é esperado quando se utiliza o modelo oportunista, que
descreve o momento pós-eleitoral marcado por recessão, desemprego e infla-
ção. O impacto dessa realidade no dia-a-dia dos eleitores despertou a insatisfa-
ção e eles responsabilizaram a Presidente Dilma pelo desempenho da economia.
Surge daí a pré-disposição para penalizá-la. Esse comportamento é previsto
pela teoria do voto econômico.
Também de acordo com a teoria, considerando agora com o conceito de es-
cudo popular de Peres Linãn, a insatisfação do eleitorado com o desempenho do
mandatário na economia aumenta a sua vulnerabilidade perante denúncias de
corrupção. Após o crescimento da taxa de insatisfação com a Presidente nos
primeiros meses de 2015, de março a agosto, a percepção da corrupção como
um dos três principais problemas passa a ter efeito negativo na adesão ao
governo.
Nesse artigo, focamos apenas no clima da opinião pública que serviu de
pano de fundo para que o Congresso Nacional tomasse a decisão sobre o im-
peachment da Presidente Dilma. A insatisfação com o governo foi canalizada
para movimentos de rua, que serviram para encorajar a ação parlamentar
pró-impedimento. Não por acaso, muitos parlamentares, ao manifestarem o seu
voto, citaram os movimentos de rua. Tudo isso serviu para ajudar a destituir do
cargo uma presidente que já não contava com o apoio do legislativo nacional.
As questões abordadas no artigo não somente contribuem para o melhor
entendimento das atitudes dos eleitores sobre os políticos, mas também para
compreender o impacto da percepção da economia e da corrupção na legiti-
midade da autoridade do presidente. Os achados corroboram a entendimento de
Pérez-Liñan, que interpreta o impeachment latino-americano como um instru-
mento de recall.
Nessa pesquisa, não avaliamos a influência da ideologia ou da afetividade
partidária sobre a adesão à Presidente. Os bancos de dados não continham essas
variáveis. Não descartamos a possibilidade que a afetividade com o PT, seja a
favor ou contra, tenha reflexo na avaliação da corrupção, na avaliação da
economia e na avaliação do Governo Dilma. Pesquisas futuras, mediante a
liberação de outros bancos de dados, devem ser feitas a fim de contemplar o
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Tabela 5 - A relação entre as variáveis desempenho do governo federal e avaliação da economia como problema em dois
períodos (Março/2015 e Novembro/2015) – modelo 6
Período Avaliação da Economia
Péssima Ruim Regular Bom Ótima
Período inicial
(Março/2015)
Péssimo 59,5% 36,5% 18,4% 8,1% 3,3%
Ruim 19,6% 23,2% 18,3% 10,4% 4,8%
Regular 17,2% 31,4% 43,4% 42,6% 29,9%
Bom 3,2% 7,6% 16,8% 31,4% 44,7%
Ótimo 0,5% 1,2% 3,1% 7,5% 17,2%
Período final
(Novembro/2015)
Péssimo 58,5% 37,2% 19,9% 9,5% 4,2%
Ruim 19,9% 23,2% 19,2% 11,8% 6%
Regular 17,7% 30,9% 42,6% 43,9% 33,8%
Bom 3,3% 7,4% 15,6% 28,5% 42%
Ótimo 0,5% 1,2% 2,8% 6,4% 14%
Fonte: Dados SECOM, processamento dos autores.
impacto de tais variáveis psicológicas no escudo popular da Presidente Dilma
por ocasião de seu impeachment.
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The effects of economy and Operation Car Wash on the popularity of President Dilma Rousseff in the
pre-impeachment period
ABSTRACT Introduction: The article tests the economic theory of vote choice and the effects of corruption report on the impeachment
processes of presidents of the Republic. Latin American literature on impeachment points out four conditions for presidential deposi-
tion to take place: 1) economic policy stressing fiscal adjustment; 2) president’s involvement in corruption scandals; 3) lack of political
support in the national legislative power and 4) public opinion against the president resulting in street protests. We tried to identify the
reasons why Dilma Rousseff lost its popularity, a background condition for her impeachment by the Brazilian National Congress in
2016. Our hypotheses is that a) the negative evaluation of the economy; b) the perception of economic crisis as one of the three most
important problems of the country and c) the perception of corruption as also one of the three most important problems of the country
influenced the disapproval to Dilma Rousseff’s government. Materials and Methods: Data were gathered from surveys made by Ibope
Institute in March, August and November 2015. We elaborated six ordered logit models to test the hypothesis. Results: We managed
to observe that the three variables had an impact in the evaluation of Dilma Rousseff’s government, so confirming the “popular shield”
ideia by Aníbal Pérez-Liñán, according to which the dissatisfaction with president’s performance on the economy makes him or her
vulnerable before public opinion when there are reports of corruption. Discussion: The loss of the “popular shield” then encourages
member of the Congress to support the impeachment process and thus move it forward.
KEYWORDS: presidential impeachment; economic vote; corruption scandals; public opinion; Workers’ Party (PT).
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